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O momento que vivemos é um momento de pleno 
desafio. Mais do que nunca é preciso ter coragem, é 
preciso ter esperanças para enfrentar o presente. É 
preciso resistir e sonhar. É necessário alimentar os 
sonhos e concretizá-los dia-a-dia no horizonte de novos 








O presente Trabalho de Conclusão de Curso - TCC aborda os 
atendimentos realizados assistente social na secretaria de educação do 
município de Matinhos PR, no ano de 2017. O trabalho realizado é fruto da 
experiência de estágio curricular que possibilitou a identificação da 
necessidade de documentar e sistematizar esta atuação ainda recente no 
município. O trabalho apresenta em primeiro momento a inserção do serviço 
social e a importância deste profissional inserido na área de educação. 
Também foram analisados os dados quantitativos e qualitativos dos 
atendimentos prestados pela assistente social, e por fim, a experiência de 
estágio obrigatório curricular em Serviço Social realizado nas dependências da 
Secretaria Municipal de Educação de Matinhos. 
 
 





















El presente trabajo de Conclusión de Curso - TCC aborda lãs atenciones 
realizadas asistente social em La secretaría de educación Del municipio de 
Matinhos PR, em elaño 2017. El trabajo realizado es fruto de La experiencia de 
práctica curricular que posibilitó La identificación de La necesidad de 
documentar y sistematizar esta actuación aún reciente en el municipio. El 
trabajo presenta en primer momento La inserción Del servicio social y La 
importancia de este profesional inserto em el área de educación. También se 
analizar on los datos cuantitativos y cualitativos de lãs atenciones prestadas 
por La asistente social, y por fin, La experiencia de práctica obligatoria 
curricular em El Servicio Social realizado em lãs dependencias de La 
Secretaría Municipal de Educación de Matinhos. 
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Este trabalho de conclusão de curso é um dos requisitos para a 
integralização do bacharelado em Serviço Social, onde será abordada a 
inserção da profissão na política de educação e um estudo acerca dos 
atendimentos realizados pela assistente social da Secretaria Municipal de 
Educação de Matinhos, no ano de 2017. 
O interesse em estudar sobre o Serviço Social na educação iniciou 
desde o módulo de Projeto de Aprendizagem (PA), onde este permite ao 
graduando elaborar uma proposta de pesquisa a partir do seu interesse desde 
o ingresso na graduação. O Projeto de Aprendizagem é um módulo 
estabelecido pelo Projeto Político e Pedagógico da Universidade Federal do 
Paraná – Setor Litoral, onde através de projetos, o aluno tem a liberdade de 
escolher o tema a ser estudado, construindo e ampliando seu conhecimento de 
forma integrada, e percebendo criticamente a realidade. A integralidade 
estabelecida no PPP da Universidade se dá no processo de conhecer e 
compreender; depois compreender e propor; em seguida propor e agir. 
Através do módulo de Projeto de Aprendizagem que se obteve o 
primeiro contato com o tema, considerando que inicialmente é necessário que 
se entenda e compreenda o assunto escolhido através de leituras e pesquisas. 
Já no estágio obrigatório realizado na Secretaria Municipal de Educação 
de Matinhos, foi possível uma maior aproximação com o tema através do 
contato direto com a assistente social inserida no campo educacional, 
compreendendo a realidade e toda demanda colocada, para assim propor um 
projeto de intervenção que auxiliasse este profissional no acolhimento e 
registro dos atendimentos realizados. 
O presente trabalho está organizado em três capítulos, onde o primeiro 
trata deste resgate e iniciativas de inserção do serviço social na área de 
educação; o segundo faz a sistematização e inserção do assistente social na 
política de educação de Matinhos, e o terceiro capitulo trás a experiência de 
estágio e os resultados do projeto de intervenção aplicado. 
O trabalho é concluído com algumas considerações, reiterando a 




contribuição que este profissional trouxe no município de Matinhos; ressalta-se 
também a necessidade e o grande auxilio que os registros de atendimentos 





























2. SERVIÇO SOCIAL NA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO 
Nos variados campos de atuação profissional, o Assistente Social tem 
como objetivo lutar pela garantia e ampliação dos direitos sociais, contribuindo 
com o crescimento dos sujeitos. Na área da educação especificamente, o 
Serviço Social tem como um de seus compromissos atuar junto dos 
estudantes, no “despertar desse público como formadores de opinião, 
transformadores do seu cotidiano, responsáveis por seus atos, construtores de 
idéias inovadoras, questionadores da sua realidade e partícipes ativos da sua 
história” (SOUZA, 2005, p. 30).  Nesse sentido essa conexão possibilita o 
desenvolvimento de um sujeito mais crítico, autônomo e capaz de reconhecer e 
lutar pelos seus direitos e através deles transformar sua vida e a sociedade. 
De acordo com Piana (2009), o Serviço Social surgiu no campo 
educacional primeiramente nos Estados Unidos em 1906 por meio dos Centros 
Sociais que 
[...] designaram visitadoras para estabelecer uma ligação com as 
escolas do bairro, a fim de averiguar por que as famílias não 
enviavam seus filhos à escola, as razões da evasão escolar ou a falta 
de aproveitamento das crianças e a adaptação destas à situação da 
escola (p. 183). 
 
Este mesmo trabalho ocorreu em vários outros países da Europa e era 
voltado ao atendimento às crianças e suas famílias que não recebiam 
orientações necessárias acerca do seu desenvolvimento (PIANA, 2009). A 
partir disso, segundo Vieira (1977), o Serviço Social na área da educação 
passou a ser intitulado como Serviço Social Escolar, e agregava a equipe 
multidisciplinar juntamente com psicólogos e professores visando atender 
alunos que apresentavam “problemas” sociais no espaço escolar, que eram 
caracterizados como problemas de aprendizagem, dificuldades de caráter 
individual e familiar. 
Em relação à história da profissão, o Serviço Social não priorizava a 
área da educação como espaço sócio ocupacional. Bartlett (1979) afirma que a 
partir dos anos 20 surgiu para o Serviço Social o campo escolar como campo 
profissional, junto do bem-estar social, serviço social médico e psiquiátrico. 




Assistente Social, encontram-se registros desde os anos de 1930, primórdios 
da institucionalização da profissão, sobre a contribuição desse profissional na 
área da educação.  
Dentro desse contexto Amaro (1997), afirma que a profissão se inseriu 
oficialmente na educação em março de 1946, a partir do Decreto nº 1394, com 
o objetivo de identificar “problemas” sociais que interferissem no 
aproveitamento do aluno “bem como à promoção de ações que permitissem a 
‘adaptação’ dos escolares ao seu meio e o ‘equilíbrio’ social da comunidade 
escolar” (1997, p.51). Amaro (1997) aponta que os estados de Pernambuco e 
Rio Grande do Sul foram os pioneiros no trabalho envolvendo o Serviço Social 
Escolar. 
No Estado do Rio Grande do Sul, o Serviço Social foi 
implantado como serviço de assistência ao escolar na antiga 
Secretaria de Educação e Cultura. Suas atividades eram voltadas à 
identificação de problemas sociais emergentes que repercutissem no 
aproveitamento do aluno, bem como à promoção de ações que 
permitissem a adaptação dos escolares ao seu meio e o equilíbrio 
social da comunidade escolar. Os assistentes sociais eram 
requisitados a intervir em situações escolares consideradas desvio, 
defeito ou anormalidade social (AMARO, 1997, p. 51). 
 
Pinheiro (1985) colabora com a descrição das técnicas e idéias que 
permeavam a atuação profissional neste campo. A escola, sendo reconhecida 
e descrita como um lugar de preparação para a vida teria como função ceder 
informações sobre os alunos que a freqüentavam, para que o trabalho 
educativo de ajustamento social feito pelos profissionais pudesse ser efetivado. 
Pinheiro (1985) afirma que o Assistente Social no ambiente escolar era um 
agente de ligação entre as famílias, a sociedade e a escola, gerando um 
conjunto de medidas de “ajuda” às famílias dos alunos através do provimento 
de necessidades básicas e de vida higiênica e saudável. 
Segundo Souza (2005, p. 31) “o Serviço Social tinha a função de 
orientar os alunos e as famílias para manter a ordem social, ajustando os 
sujeitos aos valores morais da época”. Para diagnosticar a situação familiar, 
social e educacional dos estudantes, o Assistente Social realizava um 
“Inquérito Social”. Através dessa técnica, o profissional buscava revelar a 
personalidade dos alunos, aproveitando suas aptidões, selecionando aqueles 




escola muito pode beneficiar-se desse auxílio, na realização da tarefa de 
orientar as aptidões das crianças e de reajustar as mal adaptadas” (PINHEIRO, 
1985, p. 47).  
Os casos identificados como “desajuste social” pelos assistentes 
sociais eram repassados aos pais e professores para que se realizasse o 
“tratamento” adequado. Oliva (1987) discorre sobre a experiência do Serviço 
Social na Secretaria de Educação de Pernambuco. Dentre as competências 
profissionais estavam o estudo da vida social dos estudantes, a integração 
entre estes com os familiares e professores e a divulgação do trabalho 
profissional no âmbito escolar. Era exigido dos assistentes sociais que 
“ajustassem os desajustados”, prestassem ajuda aos necessitados e 
integrassem os estudantes à sociedade.  
Cabe pontuar aqui que a prática profissional do Serviço Social 
Tradicional1 era baseada em atendimentos individualizados e prolongados 
pautados numa perspectiva de adequação e formação social do sujeito onde o 
comportamento moral e intelectual era marcado pelo conservadorismo. O 
trabalho de caráter intervencionista do profissional era tido na época como 
“educativo”, onde o sujeito é culpabilizado por sua condição, era fruto do 
conservadorismo e eram essencialmente políticos, através do “enquadramento 
dos trabalhadores nas relações sociais vigentes, reforçando a mutua 
colaboração entre capital e trabalho” (IAMAMOTO, 2004, p. 20). 
Dentro do ambiente educacional, os assistentes sociais também eram 
responsáveis por adequar os objetivos de ensino às orientações do Governo, 
intervindo em assuntos como evasão escolar, dificuldade em se relacionar, 
repetência, faltas demasiadas, entre outras problemáticas referentes ao 
universo escolar que pudessem apresentar precariedades na relação familiar, 
seja pelas condições materiais de existência (moradia, alimentação, etc.) ou 
pela falta de educação dos pais. Porém, não havia um questionamento ou 
                                                          
1 Segundo Netto (2010) o Serviço Social Tradicional é caracterizado pelo seu desempenho 
profissional assistemático, intuitivo, carente de procedimentos técnico-científicos bem 
determinados e rigorosos, somado por valores de cunho liberal. Era voltado para a correção do 
sujeito, dentro de uma perspectiva funcionalista das chamadas “disfunções sociais” e 
sustentado por uma concepção idealista e/ou mecanicista do universo social, somente 




análise crítica do por que dessas circunstâncias. A intervenção profissional 
relatada pela autora era estritamente de cunho político-normativo, colaborando 
para reforçar estruturas de poder e contribuindo para o controle social 
[...] a preocupação com a legitimidade de uma ordem imposta, 
porquanto o Serviço Social não é chamado, na verdade, a 
empreender a análise crítica de uma realidade concreta, e sim à 
preparação dos grupos que orienta na direção dos aspectos 
psicossociais necessários ao desenvolvimento (OLIVA, 1987, p. 47). 
 
De acordo com Vieira (1977), em 1957 com o acontecimento de um 
seminário em Porto Alegre, intitulado “Educação para Adultos e 
Desenvolvimento de Comunidade”, realizado pela Conferência Internacional de 
Serviço Social e a União Católica Internacional de Serviço Social, reflete-se 
que “a intervenção no espaço educacional seguia a lógica desenvolvimentista 
voltada à preparação social dos indivíduos a fim de torná-los, segundo suas 
aptidões, cidadãos produtivos e úteis ao capital” (p. 184-185).  
O Serviço Social Escolar continuou atuando e legitimando a ordem 
capitalista vigente até a metade de 1970. Foi somente a partir da década de 
1980 com o Movimento de Reconceituação2, importante marco dentro do 
Serviço Social, quando outra visão surge acerca da prática profissional. Esta é 
pautada em uma análise crítica da realidade social com objetivo de melhorar o 
agir do profissional no que se refere a atender as demandas da questão social, 
fundamentadas em bases teórico-metodológicas que possibilitam o 
enfrentamento, análise e a busca pelo rompimento das práticas tradicionais e 
conservadoras da profissão (IAMAMOTO, 2010). 
Dentro desse contexto nota-se que anteriormente a profissão era vista 
de forma assistencialista e somente a partir desse movimento é que o 
profissional passa atuar dentro de uma perspectiva crítica, na defesa de 
direitos, de justiça social e enfrentamento às diferenciadas formas de 
desigualdade e exploração presentes no sistema capitalista. 
                                                          
2 Segundo Iamamoto (2010) este movimento visa buscar caminhos em novos fundamentos 
teórico-metodológicos ao Serviço Social para uma prática mais eficaz e “é dominado pela 
contestação ao tradicionalismo profissional, implicou um questionamento global da profissão: 
de seus fundamentos ídeo-teóricos, de suas raízes sociopolíticas, da direção social da prática 




O processo de reconceituação possibilitou uma aproximação a teoria 
social crítica, resignificando paulatinamente os fundamentos teórico-
metodológicos, ético-político e técnico-operativos.  
Um dos marcos desse processo foi o III Congresso Brasileiro de 
Assistentes Sociais que ocorreu em 1979, conhecido como “Congresso da 
Virada”, onde os profissionais inseriram-se no processo das lutas sociais como 
trabalhadores/as e de forma coletiva romperam com o conservadorismo ao 
determinar a direção social do Serviço Social, voltadas aos interesses 
imediatos e históricos da classe trabalhadora (NETTO, 1999). 
Netto (1999) coloca que foi na transição dos anos 80 aos anos 90 do 
século XX que o Serviço Social configurou a estrutura básica do projeto ético-
político defendido na contemporaneidade. O referido projeto configura-se como 
um processo em contínuo desdobramento, porém tem como seu núcleo,  
[...] o reconhecimento da liberdade como valor ético central – a 
liberdade concebida historicamente, como possibilidade de escolher 
entre alternativas concretas; daí um compromisso com a autonomia, 
a emancipação e a plena expansão dos indivíduos sociais. 
Conseqüentemente, o projeto profissional vincula-se a um projeto 
societário que propõe a construção de uma nova ordem social, sem 
dominação e/ou exploração de classe, etnia e gênero. (NETTO, 1999, 
p.14‐15). 
 
Esse reconhecimento da liberdade como valor ético central caminhava 
de mãos dadas com a defesa do movimento democrático e popular que 
avançava juridicamente e legalmente no país através da construção da 
Constituição de 1988, conhecida como constituição cidadã, pois contemplou 
uma série de direitos historicamente defendidos pela classe trabalhadora. 
Destacamos que referente a educação a carta magna afirma que 
A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho (CF/88, art.205). 
 
A educação é um direito social que deve ser garantido pelo Estado a 
toda população. Ela deve ser entendida como um processo político, tendo em 
vista que na prática possibilita instrumentalizar o sujeito para desenvolver-se 
em relação as suas potencialidades, apropriação de conhecimentos e que 




autônomo capaz de reconhecer e lutar pelos seus direitos e através deles 
transformar sua vida e a sociedade (MARTINS, 2012). 
Dentro desse mesmo contexto, com o intuito de garantir os direitos 
sociais da criança e do adolescente na educação conforme instituído pela 
CF/88, foi regulamentado na década de 90o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA, Lei nº 8.069 de julho de 1990) que por meio de normas 
estabelecidas tem por objetivo garantir a proteção integral e cidadania das 
crianças e adolescentes (BRASIL, 1990).  
Evidenciamos ainda a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira 
(LDB, Lei nº 9.394 de dezembro de 1996), sendo essa uma legislação que 
regulamenta o sistema educacional brasileiro e assegura o direito do aluno a 
uma educação de qualidade (BRASIL, 1996). 
Os anos 90 foram marcados pela implementação de uma série de 
legislações, como a LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social), o SUS 
(Sistema Único de Saúde), dentre outras, a partir da constituição federal e 
contraditoriamente vivenciamos um processo de ofensiva neoliberal, atingindo 
o desenho, implementação e efetivação das políticas públicas. 
O projeto ético-político da profissão vai se estruturando a partir da 
discussão das diretrizes curriculares, do debate sobre o código de ética, do 
fortalecimento da organização da categoria (conjunto CFESS/CRESS, 
ABEPSS), participação da categoria nos diferenciados movimentos sociais, 
bem como a participação dos/as profissionais na implementação, gestão e 
execução das políticas. Segundo análises do CFESS é “a partir da década de 
1990, em consonância com o amadurecimento do projeto ético-político 
profissional, que se visualiza no Brasil um considerável aumento do Serviço 
Social na área da educação” (CFESS, 2011, p. 5).  
As discussões acerca dessa temática ocorreram por meio de um grupo 
de estudos designado pelo CFESS e resultou na cartilha “Serviço Social na 
Educação” em 2001. A cartilha tinha por objetivo contribuir para o processo de 
discussão em um cenário nacional que se configurou na época e problematizou 




do Serviço Social para a garantia do direito à educação e a escola como 
instância de atuação do/a assistente social” (CFESS, 2011, p.5). 
 O documento também incorporou o parecer 23/2000 feito pela assessora 
jurídica do CFESS, Dra. Sylvia Terra, o qual dispõe sobre a implementação do 
Serviço Social nas escolas do ensino fundamental e médio nas instâncias de 
poder municipal e estadual (CFESS, 2011). Outro fato importante sobre o 
parecer é que ele aponta especificamente sobre o direito à educação e ao 
acesso e permanência nas escolas e que 
Tal parecer aponta, dentre outros aspectos, o direito à educação, 
bem como o acesso e permanência nas escolas. E que a inserção 
dos/as assistentes sociais nas escolas é pertinente, face “às 
atribuições atinentes à atividade profissional respectiva, estabelecida 
nos artigos 4º e 5º da Lei número 8.662/1993 (CFESS, 2011, p.6). 
 
Nesse contexto a Lei nº 8.662/1993 dispõe sobre a regulamentação da 
Profissão de Assistente Social e, especificamente, os artigos 4º e 5º tratam das 
competências e atribuições privativas3 dos profissionais da área. Também foi 
realizado um acompanhamento pelos profissionais de Serviço Social em 
relação a projetos de leis e legislações existentes no país acerca do tema e a 
partir do acúmulo teórico produziram em 2004 o “Parecer sobre os projetos de 
lei que dispõem sobre a inserção do Serviço Social na Educação” 
acompanhado pelo Prof. Dr. Ney Teixeira (CFESS, 2011). 
Com o intuito de continuar essa discussão o Conselho Pleno4 do CFESS 
renovou contrato de assessoria de Teixeira, que além de ser um dos 
responsáveis nesse debate, também colaborou na elaboração do documento 
"Subsídios para o Debate sobre Serviço Social na Educação” de 2011, o qual 
proporciona um aprofundamento da concepção de educação que seja coerente 
com o projeto ético-político profissional e que oriente no debate “das 
                                                          
3 Segundo Iamamoto (2012) essas atribuições privativas se referem exclusivamente à profissão 
enquanto atribuição privativa de coordenar cursos, bem como equipes de Serviço Social nas 
instituições públicas e privadas e as competências são aquelas ações que as assistentes 
podem desenvolver, mesmo não lhes sendo exclusivas, ou seja, “a competência diz respeito à 
capacidade de apreciar, decidir ou fazer alguma coisa, enquanto a atribuição é uma 
prerrogativa, privilégio, direito e poder de realizar algo” (p. 37). 
4 “O Conselho Pleno é a reunião de caráter deliberativo da direção do CFESS, que determina 
as ações da entidade, conforme seu plano de atividades, e julga os recursos éticos. As 
reuniões ordinárias acontecem seis vezes ao ano, mas podem acontecer em caráter 
extraordinário, sempre que convocado pela presidência ou por solicitação de maioria simples 
dos/as conselheiros” (Disponível em http://www.cfess.org.br/visualizar/menu/local/conselho-




particularidades do trabalho do/a assistente social na política de Educação” 
(CFESS 2011). 
Com o amparo do documento de 2011 e a partir do contexto dos 
debates, foi criado o “Grupo de Trabalho Serviço Social Nacional” composto 
por representantes do Conselho Regional de Serviço Social (CRESS) de cada 
região do país e por conselheiras do CFESS.  Com o acumulo teórico e político 
reunido pelos mesmos e através de reuniões regulares, de 2008 em frente, foi 
disponibilizado em 2012 o documento “Subsídios para a Atuação de 
Assistentes Sociais na Política de Educação”. Ele é estruturado com a 
perspectiva de afirmação:  
[...] da concepção de educação que deve orientar a atuação 
profissional; das competências e atribuições do/a assistente social; 
bem como das dimensões, particularidades e estratégias para a 
inserção, atuação e consolidação do exercício profissional no âmbito 
da educação em consonância com o projeto ético-político e 
profissional do serviço social (CFESS, 2012, p 13). 
 
Nesse sentido, a luta política para o avanço por mais espaço de 
trabalho na área de educação tem sido aprofundado pelo CFESS/CRESS. 
Desde 2000 o CFESS acompanha a tramitação dos Projetos de Lei (PL), na 
Câmara dos Deputados e no Senado que envolvem o Serviço Social e o 
profissional.  Toma-se de exemplo o Projeto de Lei 3.688/2000 que dispõe 
sobre a prestação de serviços de psicologia e de serviço social nas redes 
públicas de educação básica.  
De acordo com o CFESS (2017) a PL 3.688/2000 “a aprovação nas 
comissões da Câmara e do Senado, o projeto de lei encontra-se em condições 
de ser apreciada pelo plenário da Câmara, última etapa de apreciação e 
votação. Sendo aprovado seguirá para sanção presidencial”. É importante 
pautar que dentro das ações realizadas pelo CFESS em defesa da PL e com o 
intuito da aprovação da mesma, ocorreram reuniões com o Ministério da 
Educação, devido ao seu posicionamento divergente (CFESS, 2017).  
A PL 3.688/2000 tem como função o acompanhamento dos alunos, 
com maior vulnerabilidade socioeconômica, na escola e em sua comunidade. A 
justificativa para a efetivação da mesma é devido à constante taxa de evasão e 




Mesmo com todo o percurso do Serviço Social na política de educação, 
da luta do conjunto CFESS/CRESS na própria categoria profissional no sentido 
de efetivar essa atuação na política, e de algumas experiências aqui descritas, 
ainda não temos uma legislação que regulamente a profissão nesta política. 
Apesar da PL 3.688/2000 ainda não ter sido aprovada, os municípios 
tem a possibilidade de aprovar como lei municipal a inserção do Assistente 
social no quadro de funcionários da educação.  
Viana (2009) afirma que atualmente o Serviço Social na educação 
encontra-se mais voltado para educação infantil em creches e pré-escolas 
(desenvolvido pelas Secretarias Municipais de Educação no Brasil). Já no 
ensino fundamental Viana (2009, p.185) coloca que a profissão é voltada para 
população de baixa renda, onde surgem várias expressões da questão 
social5que 
“invadem o cenário escolar, tais como violência doméstica, 
dificuldades socioeconômicas das famílias, o uso indevido de drogas 
e o tráfico por familiares, crise de valores éticos e morais, que geram 
a indisciplina, o baixo rendimento escolar da criança e do 
adolescente, a evasão escolar e a falta de perspectiva de um futuro 
educacional”. 
 
Ainda de acordo com Viana (2009) a profissão também se encontra 
inserida em algumas iniciativas universitárias por meio de Projetos de 
Extensão, supervisão de estágios aluno/professor e também na área de 
políticas afirmativas como concessão de bolsas a estudantes de baixa renda.  
Através dos dados aqui apresentados pode-se dizer que o Serviço 
Social na área da Educação é uma relação que já existia desde os primórdios 
da profissão, entretanto no momento tem conquistado um espaço e visibilidade 
relacionada ao projeto ético-político da profissão, com ênfase nas instituições 
de ensino superior e em algumas secretarias municipais de educação. 
                                                          
5 Segundo IAMAMOTO (2013, p. 330) “a “questão social” condensa múltiplas desigualdades 
mediadas por disparidades nas relações de gênero, características étnico-raciais, relações com 
o meio ambiente e formações regionais, colocando em causa amplos segmentos da sociedade 
civil no acesso aos bens da civilização. Dispondo de uma dimensão estrutural – enraizada na 
produção social contraposta à apropriação privada dos frutos do trabalho, a “questão social” 
atinge visceralmente a vida dos sujeitos numa luta aberta e surda pela cidadania (IANNI, 1992), 




Exemplo deste feito é a cidade de Laranjal Paulista no estado de São 
Paulo ao sancionar a Lei Nº 2.455 de 12 de abril de 2005 que “Institui o Serviço 
Social Escolar nas Escolas de Educação Infantil, Ensino Médio e 
Fundamental”, tratando o Art. 2º desta lei, as competências ao Serviço Social 
Escolar: 
I – Efetuar levantamento de natureza socioeconômica e familiar para 
caracterização da população escolar;  
II – Elaborar e executar programas de orientação sócio familiar, 
visando à prevenção da evasão escolar e melhorar o desempenho do 
aluno;  
III – Integrar o Serviço Social Escolar a um sistema de proteção social 
mais amplo, operando de forma articulada outros benefícios e 
serviços assistenciais, voltado aos pais e alunos no âmbito da 
Educação em especial, e no conjunto das demais políticas sociais, 
instituições privadas e organizações comunitárias locais, para 
atendimento de suas necessidades;  
IV – Realizar visitas domiciliares com o objetivo de ampliar o 
conhecimento acerca da realidade sociofamiliar do aluno, 
possibilitando assisti-lo adequadamente;  
V – Participar em equipe multidisciplinar, da elaboração de programas 
que visem prevenir a violência, o uso de drogas e o alcoolismo, bem 
como, o esclarecimento sobre doenças infectocontagiosas e demais 
questões de saúde pública;  
VI – Elaborar e desenvolver programas específicos nas escolas onde 
existem classes especiais. 
 
 Outro exemplo é o município de Matinhos, que desde 2013 possui no 
quadro da secretaria de educação, o profissional de Serviço Social. A 















3. O SERVIÇO SOCIAL NA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE MATINHOS 
 
O presente capítulo tem como propósito sistematizar a institucionalização 
do Serviço Social na política de educação em Matinhos. 
A atuação do assistente social na área da educação neste município deu-
se através da iniciativa do secretário de educação da época, o Sr. Alcides 
Benato em março de 2013; conforme Souza: 
Sr. Alcides relatou que logo em sua chegada procurou construir um 
diagnóstico, na perspectiva de identificar as principais necessidades 
das escolas e da secretaria. Foram levantadas algumas demandas 
que deveriam ser trabalhadas com urgência, entre elas: capacitações 
para os/as professores/as, plano de carreira para os/as professores, 
estrutura física das escolas e atividades direcionadas para as famílias 
nas escolas. [...] Outra demanda verificada nas escolas refere-se aos 
altos índices de evasão escolar sem justificativas ou faltas frequentes 
também não justificadas. Diante dessa situação, Sr. Alcides optou 
pela inserção de um/a profissional de Serviço Social, com a 
expectativa que o/a mesmo/a pudesse desenvolver um trabalho com 
as escolas e familiares. Enfatizando o direito da criança de frequentar 
o espaço escolar e o dever da família em acompanhar este processo, 
desde frequência, atividades escolares e cuidados com a criança. 
(2017, p.37 e 38) 
 
Segundo Souza (2017), ainda na perspectiva do Sr. Alcides, as 
primeiras assistentes sociais contribuíram muito para a estruturação do 
trabalho na secretaria de educação. 
As demandas identificadas eram a evasão e infrequência escolar e 
subnutrição. O objetivo de trabalhar com as famílias era de orientar, e 
viabilizar estratégias para que a mesma conduzisse a criança até a 
escola, realizar encaminhamentos para outros equipamentos quando 
necessário, e principalmente trazer as famílias para dentro da escola. 
A família é trabalhada o ano todo através de orientações e palestra 
pelo Serviço Social, e nas escolas tem uma semana especial para ser 
trabalho com a família, onde a mesma participa de palestras e 
atividades dentro da escola. (SOUZA, 2017, p.39) 
 
A primeira assistente social citada, Célia Marques6, relata a importância 
da documentação e sistematização de dados, tanto para subsidiar a profissão 
como para os/as futuros profissionais que poderão atribuir-se neste espaço. 
Em entrevista com a Assistente social Célia, a mesma nos relatou 
que a atuação do Serviço Social na secretaria de educação no 
Município de Matinhos foi bem difícil, pois era um espaço sem 
                                                          
6Célia Marques de Oliveira é graduada no curso Normal Superior de Pedagogia, Serviço Social 
e pós-graduada em Gestão escolar e Neurociência. Atuou no Programa Brasil Alfabetizado do 
Ministério da Educação, Programa Paraná Alfabetizado, e em 2006 passou no concurso 
Municipal de Matinhos para professora e educadora [...] No inicio do ano de 2013 aceitou o 
convite do Secretário de Educação Sr. Alcides Benato para trabalhar na secretaria como 





histórico de ações ou documentos sistematizados no município, e 
ainda considerando que esta inserção nos demais municípios está 
sendo realizadas timidamente, tornou a atuação mais desafiante. 
Deste modo, foram realizadas leituras de artigos, livros e documentos 
que abrangessem esta inserção. Segundo Célia não foi encontrada 
documentação pronta, foi preciso elaborar e pôr em prática para ver 
se realmente iria funcionar (SOUZA, 2017, p. 40) 
 
 Retomando ainda sobre o processo de inserção do serviço social na 
educação em Matinhos; sistematizados por Souza (2017), uma das primeiras 
iniciativas da assistente social foi realizar um contato pessoal com os/as 
profissionais dos outros equipamentos que compõem a rede de atenção a 
criança e adolescente, entre eles: Centro de Referência da Assistência Social 
(CRAS), Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), 
Hospital, Conselho Tutelar, com vistas a reconhecer as parcerias, fluxos e 
rotinas de referencia e contra referência. 
Célia descreve que inicialmente a proposta de intervenção era 
infrequência escolar, mas com o decorrer do tempo as demandas foram 
aumentando, devido à situação de saúde e vulnerabilidade social, que até hoje 
ainda é muito presente. Toda atividade que envolvia o social dentro da 
Educação, como palestras, reuniões e fóruns referente às expressões da 
questão social que estão presentes no cotidiano de cada sujeito como violência 
doméstica, drogadição, trabalho infantil, etc., estas também seriamde 
competência da Assistente Social da Educação. 
O processo de implantação do Serviço Social na Educação em Matinhos 
contou com a participação de duas profissionais: Célia Marques e Priscila D. O. 
de Cristo. 
Durante o período de atuação dentro da Secretaria Municipal de 
Educação, Priscila elaborou um Plano de trabalho, que designava sua atuação 
em:  
- Acompanhar os alunos da rede municipal de educação, 
regularmente matriculados no ensino regular do 1º ao 5º Ano, classe 
especial, sala de recursos e educação infantil, garantindo o acesso á 
educação e permanência na Escola.  
- Fazer busca ativa dos alunos que não estão frequentando a Escola, 
bem como orientar quanto á transferências e procura por vagas, tanto 
dentro como fora do município de Matinhos.  
- Realizar trabalho em rede com os demais órgãos, na garantia plena 
dos direitos da criança e adolescente.  
- Auxiliar e orientar Escolas e CMEIs, em questões conflituosas que 




- Atender de forma humanizada e sigilosa casos de violação de 
direitos da criança e do adolescente, realizando escuta sensível dos 
alunos.  
- Encaminhar aos órgãos responsáveis todos os casos de violação de 
direitos da criança e do adolescente.  
- Realizar palestras e atividades de prevenção e orientação com 
alunos e familiares, abordando as diversas expressões da Questão 
Social.  
- Auxiliar o Programa Saúde na Escola. (Souza, 2017, p.45) 
 
 A partir de agosto de 2016, com a saída de Célia e Priscila do Serviço 
Social da Secretaria Municipal de Educação, assumiu a assistente social 
Darlene V. Diniz7. 
Darlene relata que infelizmente não foi possível dar um direcionamento 
da profissão na instituição apenas com as documentações, gráficos e planilhas 
com dados dos atendimentos e encaminhamentos disponibilizados pela 
assistente social Priscila. Descreve também que os/as profissionais confundem 
muito ainda a atuação do/a assistente social da educação com a atuação da 
secretaria de assistência social. Enfatiza que o/a profissional de serviço social 
inserido na educação delineie uma linha de trabalho para que sua atuação e 
ações não sejam orientadas por outros profissionais, sem compressão da pasta 
(SOUZA, 2017). 
Em relação ao planejamento de trabalho, segundo Piana “o profissional 
deve ter claro o objetivo final de sua ação de forma crítica e consequente, a 
partir das determinações mais gerais e particulares do seu campo profissional”. 
(PIANA, 2009, p.161). 
 Conforme Souza (2017), atualmente Darlene trás como frente de 
atuação da assistente social da Educação de Matinhos um trabalho de caráter 
preventivo realizado por meio dos instrumentais técnicos operativos do Serviço 
Social e encaminhamentos as outras políticas públicas: 
Para Darlene o Serviço Social na educação deve atuar 
preventivamente, realizando estratégias para que o risco não 
aconteça. Deste modo é necessário trabalhar a afetividade, direitos e 
deveres, atribuição da família e da escola, etc. Ela esclarece que o 
trabalho preventivo tem duas frentes de trabalho: uma é o preventivo 
                                                          
7 - A assistente social Darlene V. Diniz é graduada em Serviço Social pela Universidade 
Federal do Paraná – Setor Litoral desde agosto de 2010 e especializada em Questão Social na 
perspectiva interdisciplinar. Em setembro do mesmo ano foi contratada trabalhar no Município 
de Cerro Azul onde trabalhou na Proteção Especial abrangendo abrigo, suporte ao Conselho 
Tutelar e articulação em rede. A referida profissional contribuiu na elaboração do projeto para 
implementar o CRAS Itinerante na área rural do município, bem como atuou por  dois anos no 




com a família, e a outra com os profissionais das escolas. É 
considerado que da mesma forma que existe a violência dentro de 
casa, existe dentro da escola, tanto violência – moral, física, 
psicológica – negligência, omissão, não saber fazer o 
encaminhamento adequado. (Souza, 2017, p.49) 
  
Ainda referente à documentação e planejamento de trabalho, segundo 
Souza (2017), Darlene relata que todos os atendimentos, sejam 
individualizados ou em grupo, estão sendo registrados em cima de um plano de 
ação do Serviço Social elaborado pela mesma, para garantia de prontuários e 
estatísticas, onde futuros profissionais consigam basear-se no trabalho já 
desenvolvido nesta política pública. 
No que se refere à principal demanda atendida, a evasão escolar, 
Darlene relata que os casos são encaminhados pelas escolas devido à 
preocupação com o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), 
examinado pelo Ministério da Educação (MEC) empregando a 
responsabilidade para a assistente social, muitas vezes não incidindo sobre o 
andamento educacional. 
Souza (2017) cita que Darlene finaliza a entrevista enfatizando a 
necessidade e importância da inserção do Serviço Social na área da educação: 
[...] conclui que a inserção do Serviço Social na política de educação 
é muito importante e necessária desde que possa ser trabalhado de 
maneira adequada, preventiva e protetiva, com ênfase no trabalho 
com a família e com a equipe de profissionais da escola. Reforça 
ainda que seria de total importância à inserção do/a assistente social 
não somente na gestão, mas também dentro da escola para seja 
realizado um trabalho continuo.(Souza, 2017, p.54) 
Para Piana:  
O espaço do Serviço Social no cenário educacional ainda é pouco 
reconhecido, mas vem sendo gradativamente conquistado, portanto o 
papel do assistente social no espaço escolar tende de ser aceito pelo 
coletivo escolar, à medida que ele constitui competências e 
habilidades em respostas às demandas do processo educativo. 
(2009, p.162) 
 
No próximo capítulo será abordada a experiência de estágio curricular 
obrigatório em Serviço Social e os resultados do projeto de intervenção 
aplicado por este autor, na Secretaria Municipal de Educação de Matinhos, sob 





4. EXPERIÊNCIA DE ESTÁGIO CURRICULAR OBRIGATÓRIO EM SERVIÇO 
SOCIAL  
 O estágio obrigatório, segundo o Projeto Político Pedagógico da UFPR – 
Setor Litoral possibilita ao/a aluno/a conhecer e compreender, compreender e 
propor, e propor e agir, através das observações das demandas postas ao 
Serviço social, dentro do campo de estágio. 
O curso de Serviço Social possui o módulo de estágio obrigatório I e II, 
aplicados no terceiro ano da graduação. Estes módulos são de extrema 
importância, pois permitem ao estudante observar o exercício do trabalho deste 
profissional, estabelecendo a correlação teórico-prática. Nessa perspectiva, o 
estágio 
configura-se enquanto possibilidade para o estudante experimentar o 
exercício do trabalho profissional, aproximando-se das áreas de 
intervenção, dos contextos sócios institucionais e dos fundamentos 
teórico-metodológicos, ético-político e técnico-operativo do Serviço 
Social. (PFEIFER, 2010, p.71).  
 
Assim, seguindo o Projeto Político Pedagógico da UFPR – Setor Litoral 
foi possível conhecer e compreender a Secretaria Municipal de Educação de 
Matinhos interpretando a realidade e identificando as demandas institucionais 
ou sociais colocadas ao profissional de serviço social; e através destas, propor 
o projeto de intervenção e posteriormente executá-lo. 
Durante o período de processo de estágio, foram observadas todas as 
demandas postas ao Assistente Social da Educação de Matinhos, para assim 
pensar numa proposta de intervenção a ser usada como uma ferramenta de 
trabalho desta profissional. 
No decorrer do processo analisou-se o fluxo das demandas postas ao 
Assistente Social, onde primeiramente a profissional recebe os informativos 
das escolas e efetua o cadastro do atendimento para garantir o registro e a 
existência de um atendimento a esta família. Após o recebimento, a profissional 
analisa o teor descrito nos informativos para assim identificar os demais 
instrumentais necessários para o agir profissional. 
Esse processo remete a discussão da instrumentalidade no Serviço 
social, compreendendo-a como as finalidades do fazer profissional, definidas 
pela perspectiva teórica, ética e política assumida pelo/a profissional no 





É por meio desta capacidade, adquirida no exercício profissional, que 
os assistentes sociais modificam, transformam, alteram as condições 
objetivas e subjetivas e as relações interpessoais e sociais existentes 
num determinado nível da realidade social: no nível do cotidiano. 
(2000, p. 2) 
 
Nessa perspectiva, considerando os limites e a autonomia relativa do 
profissional, a ação profissional busca desvelar a realidade, identificando 
demandas e necessidades (políticas, sociais, materiais e culturais) com vistas a 
construir estratégias de intervenção.  
As demandas, a rigor, são requisições técnico-operativas que, 
através do mercado de trabalho, incorporam as exigências dos 
sujeitos demandantes. Em outros termos, elas comportam uma 
verdadeira ‘teleologia’ dos requisitantes a respeito das modalidades 
de atendimento de suas necessidades. Por isso mesmo, a 
identificação das demandas não encera o desvelamento das reais 
necessidades que as determinam. (MOTA & AMARAL, 1998 p.25) 
 
Desse modo, segundo Guerra (2000) “a instrumentalidade é categoria 
constitutiva do trabalho social, um modo de ser, de conduzir e tecer o cotidiano 
da prática, na perspectiva de buscar refazer teórica e metodologicamente o 
caminho entre a demanda e as suas necessidades fundantes” (MOTA & 
AMARAL, 1998, p.26). 
Sendo assim, podemos dizer que a instrumentalidade esta ligada 
intimamente a capacidade/propriedade e qualidade profissional de construção 
e reconstrução ao longo da trajetória sócio histórico profissional. Ela possibilita 
o atendimento das demandas e o alcance dos objetivos profissionais e sociais, 
imprimindo a intencionalidade da profissão, sobretudo ao que diz respeito ao 
reconhecimento do serviço social e do fazer profissional na sociedade. 
Pensar na discussão referente a demandas e necessidades sociais de 
uma população requer uma discussão muito mais ampla, pois estas são 
condicionadas por bases históricas, sociais, culturais, políticas e geográficas, e 
se tratando de uma sociedade capitalista, estas necessidades e demandas 
colocadas são diretamente influenciadas pelas formas de produção e 
reprodução da força de trabalho. 
Pensar o binômio necessidades sociais e demandas profissionais 
requer desvelar esses conceitos a luz das discussões 
contemporâneas do serviço social, que repleta de desafios reforçam a 
importância de reafirmarmos o projeto ético-político da profissão, bem 
como sua base teórico-metodológica postos a prova, em cheque 




pela reestruturação produtiva, as condições de produção e 
reprodução da vida e principalmente diante da natureza dialética e 
contraditória do serviço social. (Oliveira, 2006, p.4) 
 
Segundo Oliveira (2006), o caminho entre a demanda eas suas 
necessidades fundantes colocadas aos assistentes sociais, estas devem ser 
compreendidas no contexto histórico e social, pensado através da 
“reestruturação produtiva, as transformações do mundo do trabalho, o modelo 
de acumulação flexível, a mundialização do capital e a reforma do Estado 
(neoliberalismo) minimização do Estado” (p.6). 
Nessa perspectiva a formação profissional necessita passar pela 
compreensão de todos esses elementos, apreendendo as mediações 
que constituem o projeto ético-político. Estamos falando de uma 
formação que esteja preocupada e comprometida em atender e 
desvelar demandas e compreender as reais necessidades que 
constituem as demandas dos usuários do serviço e também do 
capital, com vista a ir além das solicitações do mercado. (Oliveira, 
2006, p.6) 
 
Nesse sentido, considerando a complexidade das demandas 
apresentadas no cotidiano das escolas, e atendidas pela assistente social, 
evidenciamos a importância do trabalho em rede. 
Constata-se que a escola é o equipamento social mais presente na vida 
das famílias, considerando o contato diário com as crianças e adolescentes. 
Apesar disso, as requisições apresentadas na escola necessitam de uma série 
de outras políticas e serviços sociais. 
No que se refere ao trabalho em Rede, observou-se que a profissional 
“conta com a parceria de várias instituições do município de Matinhos”, como a 
APAE, Saúde, CAPS, CREAS, CRAS e Conselho Tutelar. 
Para Lussi e Marinucci:  
A simbologia da “rede” é significativa para a compreensão do 
conceito: a rede não é apenas a soma de cordas. É uma maneira de 
entrelaçar as cordas de tal modo que, juntas, conseguem adquirir 
potencialidades que ultrapassam as capacidades individuais de cada 
uma delas. Em outras palavras, o trabalho em rede, além de ser uma 
forma privilegiada para somar forças, é também uma maneira de 
trabalhar de forma articulada que permite desdobrar as habilidades 
dos sujeitos envolvidos, garantindo uma maior eficácia no trabalho e 
maior eficiência nos resultados. (LUSSI, MARINUCCI, 2007, p.1) 
 
Neste sentido, visando o caráter preventivo e protetivo, a atuação do 
profissional de serviço social junto à comunidade escolar, familiares dos 
alunos, professores, e estudantes, se torna importante para garantir o acesso à 




possa compreender e compartilhar junto ao coletivo escolar e familiares as 
formas de lidar com as problemáticas não apenas dentro das escolas, mais 
também externas a ela. 
Nos atendimentos, verificou-se que a assistente social da Secretaria de 
Educação desenvolve suas atividades alinhada a uma série de normativas e 
legislações sociais como o ECA (Estatuto da criança e do adolescente), PNE 
(Plano Nacional de Educação), LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), 
Código de ética do Serviço Social, Lei que regulamenta a profissão (Lei 
8.662/1993), Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996), PPP e regimento da 
escola inserida. 
Ainda no debate sobre que compõe a instrumentalidade, a assistente 
social, supervisora de campo no processo de estágio, aciona uma série de 
instrumentos técnico-operativos de acordo com as especificidades de cada 
atendimento.  
Vale lembrar que a instrumentalidade esta ligada a compreensão do fazer 
profissional, já os instrumentais diz respeito às ações profissionais, a parte 
operacional da prática do assistente social - da práxis profissional; ou seja, “O 
QUE FAZEMOS” e “COMO FAZEMOS”. 
É por meio da instrumentalidade que o profissional faz intervenções, 
modificam e transformam as mais diversas realidades sociais; e os 
instrumentais é o que se utiliza para intervir na realidade social; é a parte 
operacional da ação profissional. A exemplo desses instrumentos, observado 
no processo de estágio, destacam-se os relatórios, os estudos, os pareceres, 
as entrevistas, as visitas domiciliares, os encaminhamentos dentre vários 
outros que são extremamente relevantes para intervenção profissional. 
Podemos utilizar como exemplo quando o atendimento éespecífico de 
faltas excessivas, desistência do aluno no âmbito escolar, higiene ou 
negligência, efetua-se a visita domiciliar para fazer as orientações aos 
responsáveis; em caso de reincidências, ou quando necessário, a família é 
encaminhada para acompanhamento da Rede de Proteção ou ao conselho 





Nas visitas domiciliares caso seja visto a necessidade de programas de 
auxilio, visando o caráter Protetivo desta Família, é feita a orientação e 
encaminhamento para Secretaria de Assistência Social para atendimento. 
Sendo um instrumental técnico operativo do serviço social, a visita 
domiciliar é um instrumento que visa conhecer as condições de vida da 
população usuária de políticas publicas. Entende-se que através da visita, o 
profissional pode conhecer o domicílio e a família, e diante disso intervir 
tecnicamente nas situações que se apresentam e avalia-la periodicamente. A 
visita também permite ao profissional planejar ações direcionadas aos 
membros das famílias, focada na prevenção e resoluções de seus problemas. 
 Para Iamamoto a visita domiciliar é um recurso que o Assistente Social 
[...] aciona para exercer o seu trabalho, contribui para iluminar a 
leitura da realidade e imprimir rumos à ação, ao mesmo tempo em 
que a moldam (...) é um meio pelo qual é possível decifrar a realidade 
e clarear a condução do trabalho a ser realizado” (2010,p.63). 
 
Outra finalidade importante para o uso da visita domiciliar observado 
durante o período de estágio refere-se à busca ativa, pois há situações em que 
não há procura direta dos serviços por parte dos sujeitos e se faz necessário tal 
busca para iniciar o processo interventivo. 
Ao entrar no espaço chamado domicilio, observa-se que este é um 
momento de grande ansiedade por parte do profissional, pois sabemos que 
algumas questões são atípicas, e muitas vezes não se sabe o que os espera; 
há situações e relações em que a família e a comunidade tratam como 
“normais”, ou seja, com o tempo aprenderam a sobreviver com as situações 
existentes por falta de recursos, orientações, e muitas vezes medo. 
Vale também destacar a ética profissional na visita domiciliar, pois além 
de importante ela é fundamental, e se materializa no conjunto de atitudes e 
comportamentos que vão nortear o diálogo durante a visita, assim a 
comunicação verbal e a postura profissional devem ser pautadas de maneira 
ética para o bom relacionamento social, atingindo assim os objetivos da visita. 
É necessário entender que cada grupo também possui um “código de ética”, 
assim é a família, a comunidade, e outras instituições. 
Muitas vezes também há uma visão equivocada pela população e por 
diversos profissionais em relação à visita domiciliar, que é vista e encarada 




da pobreza”, expondo muitas vezes o usuário a situações vexatórias 
distorcendo a verdadeira intencionalidade desse instrumental. 
Enfim, é possível, no instrumento visita domiciliar, criar 
dispositivos de manifestação que rompam com a “idéia” da vigilância 
e da intervenção policialesca, desconstruindo práticas profissionais 
que tenham o objetivo de fiscalizar os modos de viver das famílias por 
intermédio das concepções do certo-errado, limpo-sujo, bem-mal. 
(Ribeiro, 2010, p. 219). 
 
Pensando ainda sobre atuação desta profissional, dentro da politica de 
educação, foi possível observar o domínio necessário das três dimensões 
apontadas para enfrentar os desafios do serviço social na atualidade: 
Dimensão Ético-política, Dimensão Teórico-metodológica e a Dimensão 
Técnica Operativa; sendo que estas três dimensões devem estar articuladas 
dando materialidade ao fazer profissional numa perspectiva crítica, ancorada 
no projeto ético-político da profissão.  
Iamamoto (2010) contribui com a discussão ao sistematizar essas três 
dimensões. 
• Competência ético-política: o Assistente Social não é um profissional 
“neutro”. Sua prática se realiza no marco das relações de poder e de forças 
sociais da sociedade capitalista, relações essas que são contraditórias. Assim, 
é fundamental que o profissional tenha um posicionamento político frente às 
questões que aparecem na realidade social, para que possa ter clareza de qual 
é a direção social da sua prática. Isso implica em assumir valores ético-morais 
que sustentam a sua prática, valores que estão expressos no Código de Ética 
Profissional dos Assistentes Sociais (Resolução CFAS nº 273/93). 
• Competência teórico-metodológica: o profissional deve ser qualificado 
para conhecer a realidade social, política, econômica e cultural com a qual 
trabalha. Para isso, faz-se necessário um intenso rigor teórico e metodológico, 
que lhe permita enxergar a dinâmica da sociedade para além dos fenômenos 
aparentes, buscando apreender sua essência, seu movimento e as 
possibilidades de construção de novas possibilidades profissionais;  
•  Competência técnico-operativa: o profissional deve conhecer, se 
apropriar e, sobretudo, criar um conjunto de habilidades técnicas que permitam 





Como trabalhador, o assistente social interfere nas relações sociais 
cotidianas no atendimento das mais variadas expressões da questão social. 
 Mas para que esse profissional possa atuar ele necessita de bases para 
sua intervenção, traduzidas nessas três dimensões que irão contribuir para 
iluminar a leitura da realidade e imprimir rumos à sua ação. A clareza dessas 
três dimensões tem implicações diretas na atuação desse profissional, pois a 
condensação dessas dimensões, juntamente com a formação e o exercício 
profissional, são expressões da materialidade do Projeto Ético-Político do 
Serviço Social no cotidiano. 
A competência teórico-metodológica, técnico-operativa e ético-política 
são requisitos fundamentais que permite ao profissional colocar-se 
diante das situações com as quais se defronta, vislumbrando com 
clareza os projetos societários, seus vínculos de classe, e seu próprio 
processo de trabalho. Os fundamentos históricos, teóricos e 
metodológicos são necessários para apreender a formação cultural 
do trabalho profissional e, em particular, as formas de pensar dos 
assistentes sociais (ABEPSS, 1996, p.7). 
 
Durante o período de observações e análises no decorrer do processo de 
estágio, observou-se que referente às ações realizadas no cotidiano 
profissional e aos dados sobre os usuários, haviam poucos registros 
sistematizados. 
Pensando numa melhor maneira de sistematizar os atendimentos 
realizados por esta profissional, com vistas a relacionar e organizar os dados 
dos atendimentos conforme as especificidades descritas nos relatórios (Ex: 
Direitos Violados, Escolas, Bairros) foi proposto a implantação de um sistema 
informatizado Local simples, através do Excel, de registro e abastecimento de 
dados, sendo utilizada como uma ferramenta de trabalho profissional, para 
análise das demandas e proposição de futuras intervenções. 
Em primeiro momento foi efetuado uma pesquisa bibliográfica a partir do 
levantamento de referências teóricas sobre a importância do registro e 
documentação dos atendimentos, para que assim pudéssemos subsidiara 
proposta de registro físico dos atendimentos. 
Assim, ao serem registrados os atendimentos individuais, constatam-
se demandas que são postas ao serviço. E aos Assistentes Sociais 
cabe realizar a caracterização dessa demanda, problematizar o 
contexto que determina os limites do serviço e da própria ação 
profissional e atentar para as possibilidades que possam existir e que 






Entende-se que a sobrecarga de trabalho dos Assistentes Sociais é o 
grande vilão que assombra a fragilidade nos registros e mapeamentos 
sistematizados de atendimentos, sendo também que muitas vezes não há uma 
grande preocupação e interesse da Gestão de seu departamento em criar um 
protocolo de atendimento ou algum sistema informatizado, que sirva como 
ferramenta de auxilio para analisar criticamente os quantitativos registrados. 
São perceptíveis as dificuldades que os profissionais têm de registrar 
cotidianamente suas ações profissionais. Alegam falta de tempo 
devido à sobrecarga e ao grande número de atendimentos e ações e, 
ainda, às inúmeras atividades a serem relatadas. Inclusive, o fato de 
prestar atenção no usuário requer que o registro seja feito a 
posteriori. (De LIMA, MIOTO, DAL PRÁ, 2007p 05). 
 
Mas a importância de se registrar e sistematizar todos os atendimentos 
realizados, segundo Da Hora, 
“... é um momento de extrema importante para a prática do serviço 
social, pois possibilita uma interação entre o sujeito e o objeto. Sendo 
assim, o profissional deve analisar esta relação em seus diversos 
aspectos, político, ético, institucional e social.” (2016, p.04). 
 
Dessa forma, podemos afirmar que a documentação dos atendimentos 
realizados pelo Assistente Social é um elemento que compõe a ação 
profissional, uma vez que tais registros dão materialidade ao comprovar a 
realização da ação, realizada de diferentes formas, ou seja, em fichas, 
prontuários, relatórios de atendimentos, realizados em instituições ou em 
domicílios, dentre outros.  
 Entendemos assim que toda a forma de documentação registrada só 
adquire sentido se forem utilizadas tanto para os profissionais quanto para as 
instituições, não apenas para guardar ou arquivar informações, mas para 
contribuir e incidir positivamente nos processos de planejamento e necessidade 
de maior intervenção de profissionais, conforme a sistematização correta de 
tais dados. 
Assim, a proposta de intervenção apresentada foi colocada em prática, 
com a criação de um sistema básico de interações entre telas do Microsoft 
Excel, separando cada pagina/planilha conforme escolas atendidas por esta 
profissional. 
Dentro de cada pasta criada com o Nome da Escola, foi abastecido com 




do encaminhamento, e direito violado; para que assim fosse possível visualizar 
o atendimento em seu resumo, e quantificar os atendimentos realizados em 
determinadas escolas, bairros, etc.; tendo em vista também as situações que 
são reincidentes. 
A intervenção veio como meio de auxiliar as demandas postas a este 
profissional, facilitando não apenas na busca de informações, mas também na 
criação de um protocolo de registro a ser seguido, visto que tal área foi 
recentemente inserida no executivo municipal e necessita de dados 






4.1. MAPEAMENTO DOS ATENDIMENTOS. 
 Tendo como resultado do projeto de intervenção elaborado no período 
do Estágio Curricular Obrigatório do Curso, apresentamos o mapeamento dos 
atendimentos realizados pelo Serviço Social da Educação do Município de 
Matinhos no ano de 2017. 
 Preocupou-se em tabelar os números de maneira com que trouxesse 
não apenas dados, mas também informações para analise de futuras propostas 
de intervenção necessárias. 
O gráfico 01 demonstra de forma quantitativa, todas as solicitações de 
atendimentos, conforme escolas e Centros de Educação infantil. 
 Obviamente as escolas com maior extensão e número de alunos são as 
com maiores números de solicitação de atendimento; sendo destas, 03 escolas 
que se encontram mais próximas da periferia e favelas, em bairros mais 
distantes da região central da cidade (Escola Municipal Luiz Carlos dos Santos 
– 31 solicitações – 20% do total de solicitações; Escola Municipal Pastor Elias 
Abraão – 23 solicitações – 14,83% do total de solicitações; e Escola Municipal 
Francisco Carlim dos Santos – 20 solicitações – 12,90% do total de 
solicitações). Vale destacar que uma escola da região central de Matinhos 
também ficou entre uma das escolas com mais solicitações, ficando empatada 
em 3º lugar com uma escola de bairro (Escola Municipal Wallace Thadeu de 






GRÁFICO 01: Quantitativo de solicitação de atendimentos encaminhado por 
cada Escola e Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI). 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor. 
 
No gráfico 02, analisamos os motivos dos encaminhamentos realizados 
pelas escolas. Dentre os 10 motivos colocados de maneira mais genérica, com 
pouco mais de 50% do total dos atendimentos, a Evasão Escolar foi a principal 
solicitação, totalizando 79 encaminhamentos; seguido de Comportamento, com 
25 solicitações, totalizando 16,12% do total das solicitações; e Situações 












QUANTITATIVO DE SOLICITAÇÃO DE 
ATENDIMENTO - CONFORME ESCOLAS E 
CMEIs
ESCOLA MUNICIPAL CAETANA PARANHOS - 3.22% (05 CASOS)
ESCOLA MUNICIPAL FRANCISCO CARLIM DOS SANTOS - 12.90 % (20 CASOS)
ESCOLA MUNICIPAL PASTOR ELIAS ABRAÃO - 14.83% (23 CASOS)
ESCOLA MUNCIPAL MONTEIRO LOBATO - 9.67%(15 CASOS)
ESCOLA MUNICIPAL LEOCÁDIA - 3.87% (06 CASOS)
ESCOLA MUNICIPAL OITO DE MAIO - 7.09% (11 CASOS)
ESCOLA MUNICIPAL LUIZ CARLOS DOS SANTOS - 20% (31 CASOS)
ESCOLA MUNICIPAL WALLACE THADEU DE MELLO E SILVA - 12.90% (20 CASOS)




GRÁFICO 02: Principais motivos dos encaminhamentos. 
 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor 
  
 Evidenciamos que a evasão escolar é uma demanda que contem 
subjacente uma série de outras situações que compõem o universo familiar, 
que afeta diretamente a vida das crianças e adolescentes. Entre elas 
destacamos: o desemprego, problemas de moradia, violência drogadição, 
conflitos com vizinhança, entre outros. 
 Almeida (2005) sugere que a atuação do Serviço Social na educação 












HIGIÊNE - 5.80% (09 CASOS)
EVASÃO ESCOLAR - 50.96% (79 CASOS)
PROBLEMA DE APRENDIZAGEM / RENDIMENTO ESCOLAR - 6.45% (10 CASOS)
COMPORTAMENTO - 16.12% (25 CASOS)
VULNERABILIDADE - 5.16% (08 CASOS)
AVALIAÇÃO PSICOEDUCACIONAL - 1.29% (02 CASOS)
MEDIAÇÃO DE CONFLITO - 0.64% (01 CASO)
SALA DE RECURSO - 0.64% (01 CASO)
SAÚDE - 7.74% (12 CASOS)




favorecer aos estudantes, familiares e comunidades um acompanhamento 
socioeconômico e cultural para tornar mais qualitativa a sua permanência.  
Conforme observado no gráfico 02, referente aos Motivos dos 
encaminhamentos, com pouco mais de 50% do total dos atendimentos, a 
Evasão Escolar foi à principal motivo de solicitações de atendimento das 
escolas (79 encaminhamentos). 
Diante disso, conforme demonstrado abaixo no gráfico 03, os dados de 
infrequencia escolar foram sistematizados separadamente, identificando os 
quantitativos de solicitações efetuados por cada escola do município. 
 
Gráfico 03: Índice de evasão escolar por escola do município.
 









ÍNDICES DE INFREQUENCIA (EVASÃO 
ESCOLAR)
CMEIs - CENTROS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL - 11.39% (09 CASOS)
ESCOLA MUNICIPAL WALLACE THADEU DE MELLO E SILVA - 15.18% (12 CASOS)
ESCOLA MUNICIPAL CAETANA PARANHOS - 2.53% (02 CASOS)
ESCOLA MUNICIPAL FRANCISCO CARLIM DOS SANTOS - 20.25% (16 CASOS)
ESCOLA MUNICIPAL LEOCÁDIA - 6.32% (05 CASOS)
ESCOLA MUNICIPAL LUIS CARLOS DOS SANTOS - 21.51% (17 CASOS)
ESCOLA MUNICIPAL MONTEIRO LOBATO - 3.79% (03 CASOS)
ESCOLA MUNICIPAL OITO DE MAIO - 6.32% (05 CASOS)




Os dados acima, sistematizados por escola solicitante, teve por objetivo 
auxiliar a profissional na análise de futuras intervenções regionalizadas, visto 
ser a Infrequencia Escolar a maior demanda colocada para atendimento. 
Através dos dados demonstrados em gráfico será possível pensar nas 
demandas e necessidades de determinada região e comunidade escolar.  
Segundo Cuellar, Prates e Sant'Ana (2016), 
[...] fica evidente a importância destes profissionais como um "novo 
equipamento" agregado a equipe escolar, atuando como 
intermediário entre a comunidade e a escola prestando assistência 
aos alunos e seus familiares, garantindo assim não só o direito da 
criança e do adolescente ao acesso à educação, mas também 
identificando as diversas situações de ordem social que afetam 
diretamente as crianças e suas famílias, que requerem (re)pensar 
ações que possibilitem articulações e maior nível de conscientização 
dos atores sociais. (p.01)  
 
Através da evasão escolar, é possível identificar diversos outros direitos 
violados não só das crianças e adolescentes, mas também de suas famílias, 
que em uma grande parcela dos casos atendidos, desconhecem seus direitos 
sociais, encontrando-se muitas vezes em situação de vulnerabilidade; onde 
cabe este profissional prevenir, orientar e encaminhar para assim garantir os 
direitos fundamentais e legais previstos a estas famílias.  
Nessa perspectiva torna-se premente o desvelar da realidade extra 
muros da escola, bem como um trabalho efetivamente em rede com os demais 
equipamentos sociais. 
Além de fortalecer as estratégias de luta pela democratização do ensino, 
da defesa dos direitos sociais, via acesso a serviços socioassistenciais, as 
possibilidades de atuação do assistente social na educação, diante das 
competências e atribuições, devem contornar a assistência às necessidades 
humanas presentes no espaço educacional, constituindo-se como demandas 
iminentes, por exemplo: as questões das necessidades educativas especiais, 
as tradicionais expressões da violência, da intolerância e da discriminação 
religiosa, da etnia e do gênero, que fazem parte do cotidiano universitário. 
(DAMASCENO, 2013). 
 No Gráfico 04, podemos analisar todos os encaminhamentos e 
providências realizadas pelo Serviço Social da Educação após a chegada das 




O gráfico explica por si só que os casos em sua grande maioria, se 
“resolviam” apenas com a visita e orientação da assistente social; colocando a 
VISITA DOMICILIAR como providência mais executada por este profissional 
(38 casos – 24,51% dos encaminhamentos/providências). 
Do total dos atendimentos, 20,64% (32 casos) não foi possível identificar 
qual encaminhamento seria efetuado, pois ainda encontrava-se em processo 
de acompanhamento. 
Pouco mais de 10% dos encaminhamentos foram ao Conselho Tutelar, 
através da Ficha de Comunicação do Aluno Ausente (Ficha FICA); o que 
reforça o dado alarmante do gráfico 02, tendo o maior motivo de solicitação de 
atendimento a Evasão Escolar. 
Mas vale destacar que um número expressivo de solicitações resultou 
em VISITA DOMICILIAR SEM SUCESSO, por algum motivo, como endereço 







GRAFICO 04: Encaminhamentos efetuados após atendimento do serviço 
social da educação. 
 
Fonte: Elaborado pelo Autor. 
  
Reitera-se a importância da articulação em rede para o atendimento das 














ENCAMINHAMENTOS EFETUADOS PÓS 
ATENDIMENTO (QUANTITATIVO)
CONTATO TELEFONICO - (06 CASOS) - 3.87%
DEVOLVIDO A ESCOLA - RELATÓRIO INCOMPLETO - (01 CASO) 0.64%
ENCAMINHAMENTO AO CONSELHO TUTELAR - (06 CASOS) 3.87%
ENCAMINHAMENTO FICA - (16 CASOS) 10.32%
ENC.  PSICOLOGIA / PSICOPEDAGOGIA / AV. PSICOEDUCACIONAL / ED. ESPECIAL - (04
CASOS) 2.58%
ENCAMINHAMENTO À SECRETARIA ASS. SOCIAL / CRAS / CREAS / CAPS - (09 CASOS)
5.80%
ENCAMINHAMENTO PETI (PROGRAMA ERRADICAÇÃO TRABALHO INFANTIL) - (01 CASO)
0.64 %
ENCAMINHAMENTO À SAÚDE - (01 CASO) 0.64%
ORIENTAÇÃO PRESENCIAL NA SEDE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - (08 CASOS) 5.16%
REUNIÃO ORIENTATIVA NA ESCOLA - (01 CASO) 0.64%
SOLICITAÇÃO DE VAGA OBRIGATÓRIA EM INSTITUIÇÃO DE ENSINO PÚBLICO - ( 01
CASO) 0.64%
TRANSFERÊNCIA ESCOLAR - (02 CASOS) 1.29%
VISITA DOMICILIAR COM ORIENTAÇÃO - (38 CASOS) 24.51%




monitoramento, considerando novamente que é a escola, o equipamento 
social, mais presente na vida das famílias. 
 Na sequência apresentamos algumas considerações, na esperança de 
termos contribuído para dar visibilidade ao trabalho do Serviço Social na 





5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Este trabalho de Conclusão de Curso possibilitou refletir a necessidade 
da inserção do/a assistente social na política de educação. Através das 
leituras, foi possível compreender os avanços conquistados nesta discussão, e 
associado à experiência de estágio curricular obrigatório foram observadas as 
dificuldades, possibilidades e potencialidades deste profissional na área da 
educação. 
Mesmo com algumas fragilidades, o Município de Matinhos avançou 
positivamente ao inserir o profissional de Serviço Social e considerar 
importante sua atuação junto a Secretaria de educação. Mesmo com uma luta 
para que seja aprovado o Projeto de Lei nº 3.688/2000, há possibilidades de o 
município implementar uma lei municipal que insira o assistente social em 
âmbito escolar. 
No início o Serviço Social da Educação de Matinhos encontrou 
dificuldades no sentido da documentação e de registro dos atendimentos. 
Neste sentido, nossa contribuição objetiva foi desenvolver um projeto de 
intervenção, que contou com a criação de um sistema básico de registro no 
Microsoft Excel, separando cada pagina/planilha conforme escolas atendidas 
por esta profissional, facilitando não apenas na busca de informações, mas 
também na criação de um protocolo de registro a ser seguido, visto que tal 
área, por ter sido recentemente inserida no município, necessitava de dados 
sistematizados para futuras propostas de intervenção. 
O registro de documentação é um dos desafios colocados ao 
profissional, visto que o dia a dia do mesmo é extremamente intenso e repleto 
de demandas imediatas; mesmo assim o assistente social deve sempre estar 
qualificando suas ações, onde isso também se materializa através da 
sistematização de suas ações, do registro de intervenções, desde o 
planejamento, da identificação da demanda e do processo de avaliação. Nesse 
sentido, é necessário e importante a documentação e sistematização dos 
registros, para que todo esse trabalho profissional se fortaleça e se efetive, 
dando também visibilidade as ações realizadas. 
Desta forma o trabalho de conclusão do curso teve como objetivo 




social inserida na secretaria municipal de educação de Matinhos, a fim de 
contribuir para futuras propostas de intervenção com base nos quantitativos 
traduzidos através do protocolo de registro de atendimentos. 
Contextualizar o processo de inserção desta profissional na área de 
educação deste Município trouxe uma melhor compreensão das dificuldades 
enfrentadas pela assistente social na Secretaria de Educação de Matinhos; 
pois reconhecer esta trajetória, começando pelo Sr. Alcides que foi o secretário 
de educação que possibilitou esta inserção, a Célia Marques que foi a primeira 
assistente social a atuar neste espaço posteriormente contando com a 
colaboração da assistente social Priscila, e atualmente a assistente social 
Darlene que vem dado continuidade aos trabalhos; foi possível identificar e 
analisar o fluxo de demandas colocadas para assim, se pensar nas futuras 
intervenções, visto que tal profissional com tão pouco tempo inserido neste 
espaço, se fez necessário construir sua própria história no campo educacional 
do município, para assim caracterizar as demandas emergentes da educação, 
estabelecendo também, através destas, seu plano de trabalho. 
O/A profissional terá também grandes e novos desafios, pois além de 
suas demandas imediatas, também é necessário que o serviço social em 
Matinhos conquiste uma lei específica que assegure a profissão neste espaço, 
para que assim aassistente social atuante no momento, e ate mesmo as/os 
demais que poderão ser inseridas/os, possam atuar comprometidas/os com a 
população e com o projeto ético-político da profissão oportunizando a luta pelo 
acesso e garantia de direitos. 
Por fim, esperamos que o presente trabalho efetivamente venha a 
contribuir para o fortalecimento e visibilidade do trabalho em desenvolvimento 
pela nossa supervisora de estágio. Reforçamos ainda a importância desse 
campo de estágio, conquistado a partir de 2017, significando uma possibilidade 
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